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RELATÓRIO 
 
 

Os presentes autos tratam da verificação da legalidade dos atos de admissão de pessoal ao quadro 
permanente do Município, decorrentes de concurso público promovido pela Prefeitura Municipal 
Patos/PB, realizado no exercício de 2014, por meio do Edital 001/2014, sob a responsabilidade da Ex-
Prefeita, Senhora Francisca Gomes Araújo Mota, tendo como Organizadora, a Empresa Pro-
Município de Treinamento em Desenvolvimento Profissional Ltda.  

A Auditoria analisou a documentação apresentada e elaborou o relatório de fls. 2632/2720, tendo 
relacionado no seu Anexo II, fls. 2712/2719, as nomeações aptas ao registro. Ademais, a título 
conclusivo, constatou as seguintes irregularidades: 

1. O Edital de Abertura foi enviado fora do prazo (468 dias de atraso) e a Homologação do 
concurso foi enviada fora do prazo (266 dias de atraso) em desacordo com a Resolução RN 
TC nº. 05/2014; 

2. Ausência de leis que regulamentam os cargos de Médico Clínico Geral e Médico PSF; 
3. Não envio do total de vagas preenchidas no momento da realização do concurso; 
4. Não inclusão do critério de desempate como primeiro lugar em desobediência ao parágrafo 

único do art. 27 da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso); 
5. Não envio do Relatório da Comissão do Certame; 
6. Não foi garantida, no edital, a disponibilização tempestiva das provas e gabaritos, com vistas 

a possibilitar de interposição de recurso pelos candidatos, em quaisquer das fases do certame; 
7. Não foi anexado o relatório circunstanciado da comissão organizadora do concurso; 
8. Ausência de comprovação da convocação de candidatos; 
9. Ausência de comprovação de desistências de candidatos; 
10. Divergência de grafia dos nomes dos candidatos nomeados em suas portarias e o resultado 

final do concurso; 
11. Não envio de algumas Portarias de Nomeação;  
12. Não inserção de algumas Portarias de Nomeação no TRAMITA. 
Instaurado o contraditório, foram citados os ex-Prefeitos, Sr. Francisco de Sales Mendes 

Júnior e a Sra. Francisca Gomes Araújo Mota, entretanto, os mesmos deixaram o escoar o prazo que 
lhes foi oferecido sem apresentar nenhuma defesa e/ou esclarecimentos. 

O Ministério Público de Contas, através do ilustre Procurador Manoel Antonio dos Santos 
Neto, emitiu o Parecer de fls. 2734/2745, pugnando  

1. LEGALIDADE, COM RESSALVAS, do Edital do Concurso Público Nº. 001/2014;  
2. REGULARIDADE, COM RESSALVAS, do certame e dos atos de admissão decorrentes do 

processo seletivo em causa; 
3. MANUTENÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO mediante juízo de razoabilidade e 

proporcionalidade;  
4. FIXAÇÃO DE PRAZO, aos gestores responsáveis, para que: 

 Encaminhem as leis que criaram os cargos de médico clínico geral e médico PSF; 
 Encaminhem o Relatório Circunstanciado da Comissão Organizadora do Concurso 

Público, a comprovação de convocação dos candidatos listados no item 5.1.1 do Relatório 
Inicial de Auditoria, a comprovação de desistência do candidato listado no item 5.1.2 do 
referido Relatório Técnico, bem como as Portarias de Nomeação faltantes (itens 5.1.5 e 
5.1.6 do Relatório Inicial); e 

 Comprovem a regularização das divergências de grafia e de escrita dos nomes dos 
candidatos nomeados, em suas portarias e no resultado final do concurso. 
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5. APLICAÇÃO DE MULTA pessoal aos gestores responsáveis, Sr.ª Francisca Gomes 
Araújo Mota e Sr. Francisco de Sales Mendes Junior, nos termos do artigo 56, IV, da 
LOTCE/PB, conforme previsão expressa do artigo 11, da RN TC Nº. 05/2014 e; 

6. RECOMENDAÇÃO à autoridade responsável para que, em futuros Concursos Públicos, 
guarde estrita observância às normas norteadoras da Administração Pública, com vistas a 
evitar a repetição das falhas aqui constatadas e, assim, promover o aperfeiçoamento da gestão. 

Em atenção aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, bem como a 
mudança de gestão, foi citado o atual Prefeito Municipal de Patos/PB, Sr. Antônio Ivanes de Lacerda, 
para se contrapor acerca das conclusões do Relatório da Auditoria (fls. 2632/2720) entretanto o 
interessado deixou transcorrer in albis o prazo que lhe fora concedido.  

Foram realizadas as comunicações de estilo. 
É o Relatório. 

 
 

VOTO DO RELATOR 
 
 
 Em harmonia com as conclusões oferecidas pelo órgão de instrução e, em parte, pelo 
representante do Ministério Público de Contas, voto para que os Exmos. Srs. Conselheiros, membros da 
Primeira Câmara do Egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA: 

1. Declarem a LEGALIDADE, COM RESSALVAS, do Edital do Concurso Público                         
Nº. 001/2014, homologado em 17/11/2014;  

2. Julguem REGULAR COM RESSALVAS o Concurso Público nº 01/2014 e concedam o 
registro dos atos de nomeação dele decorrentes listados no Anexo 1. 

3. Assinem o prazo de 60 (sessenta) dias ao atual Prefeito Municipal de Patos, Sr. Antônio 
Ivanes de Lacerda, a fim de que adote as providências necessárias no sentido de  encaminhar 
a documentação a seguir relacionada, nos termos apontados pela Auditoria                 (fls. 
2632/2720), ou apresente justificativas na hipótese de não poder fazê-lo, sob pena de multa e 
outras cominações legais aplicáveis à espécie.  

3.1. as leis que criaram os cargos de médico clínico geral e médico PSF;  
3.2. o Relatório Circunstanciado da Comissão Organizadora do Concurso Público; 
3.3. a comprovação de convocação dos candidatos listados no item 5.1.1 do Relatório 

Inicial de Auditoria;  
3.4. a comprovação de desistência do candidato listado no item 5.1.2 do referido 

Relatório Técnico;  
3.5. a regularização das divergências de grafia e de escrita dos nomes dos candidatos 

nomeados, em suas portarias e no resultado final do concurso; 
3.6. as Portarias de Nomeação faltantes; 
3.7. a inserção de algumas Portarias de Nomeação no Sistema TRAMITA. 

4. Apliquem multa pessoal a ex-Prefeita Municipal de Patos, Sra. Francisca Gomes Araújo 
Mota, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), correspondente a 38,62 UFR-PB, nos termos 
do artigo 56, II, da LOTCE/PB, conforme previsão expressa do artigo 11, da RN TC Nº. 
05/2014; 

5. Assinem-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias para o recolhimento voluntário do valor das multas 
antes referenciadas ao Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, sob pena 
de cobrança executiva, desde já recomendada, inclusive com a interveniência da Procuradoria 
Geral do Estado ou do Ministério Público, na inação daquela, nos termos dos parágrafos 3º e 
4º, do artigo 71 da Constituição do Estado, devendo a cobrança executiva ser promovida nos 
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30 (trinta) dias seguintes ao término do prazo para recolhimento voluntário, se este não 
ocorrer; 

6. Recomendem ao atual Mandatário Municipal, no sentido de que, em futuros Concursos 
Públicos, guarde estrita observância às normas norteadoras da Administração Pública, com 
vistas a evitar a repetição das falhas aqui constatadas. 

É o Voto. 
 

 
 

Antônio Gomes Vieira Filho 

Conselheiro Relator 
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Objeto: Concurso Público 
Órgão: Prefeitura Municipal de Patos 
Responsável: Francisca Gomes Araújo Mota 
Patrono/Procurador(es): não consta 
 

 

 
Concurso Público. Prefeitura Municipal de 
Patos/PB. Legalidade, com ressalvas, do Edital 
do Concurso nº 01/2014. Regularidade com 
ressalvas do Concurso e concessão do registro 
dos atos de admissão dele decorrentes. Assinação 
de prazo para a adoção de providências. 

 
 
 
 

 ACÓRDÃO AC1 TC n.º0710/2020 
 
 
 
 

 Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC n.º 11.878/16, que trata verificação da 
legalidade dos atos de admissão de pessoal ao quadro permanente do Município, decorrentes de concurso 
público promovido pela Prefeitura Municipal Patos/PB, realizado no exercício de 2014, durante a 
gestão da Prefeita, Sra. Francisca Gomes Araújo Mota, ACORDAM os Conselheiros Integrantes da 
Egrégia Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, à unanimidade, 
na Sessão realizada nesta data, no uso de suas atribuições constitucionais e legais e tendo em vista o que 
consta no Relatório e Voto do Relator, bem como no Parecer Ministerial, partes integrantes deste ato 
formalizador, em: 

1. Declarar a LEGALIDADE, COM RESSALVAS, do Edital do Concurso Público                         
Nº. 001/2014, homologado em 17/11/2014;  

2. Julgar REGULAR COM RESSALVAS o Concurso Público nº 01/2014 e conceder o 
registro dos atos de nomeação dele decorrentes listados no Anexo 1 deste ato formalizador. 

3. Assinar o prazo de 60 (sessenta) dias ao atual Prefeito Municipal de Patos, Sr. Antônio 
Ivanes de Lacerda, a fim de que adote as providências necessárias no sentido de  encaminhar 
a documentação a seguir relacionada, nos termos apontados pela Auditoria                 (fls. 
2632/2720), ou apresente justificativas na hipótese de não poder fazê-lo, sob pena de multa e 
outras cominações legais aplicáveis à espécie.  

3.1. as leis que criaram os cargos de médico clínico geral e médico PSF;  
3.2. o Relatório Circunstanciado da Comissão Organizadora do Concurso Público; 
3.3. a comprovação de convocação dos candidatos listados no item 5.1.1 do Relatório 

Inicial de Auditoria;  
3.4. a comprovação de desistência do candidato listado no item 5.1.2 do referido 

Relatório Técnico;  
3.5. a regularização das divergências de grafia e de escrita dos nomes dos candidatos 

nomeados, em suas portarias e no resultado final do concurso; 
3.6. as Portarias de Nomeação faltantes; 
3.7. a inserção de algumas Portarias de Nomeação no Sistema TRAMITA. 
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4. Aplicar multa pessoal a ex-Prefeita Municipal de Patos/PB, Sra. Francisca Gomes Araújo 
Mota, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), correspondente a 38,62 UFR-PB, nos termos 
do artigo 56, II, da LOTCE/PB, conforme previsão expressa do artigo 11, da RN TC Nº. 
05/2014; 

5. Assinar-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias para o recolhimento voluntário do valor das multas 
antes referenciadas ao Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, sob pena 
de cobrança executiva, desde já recomendada, inclusive com a interveniência da Procuradoria 
Geral do Estado ou do Ministério Público, na inação daquela, nos termos dos parágrafos 3º e 
4º, do artigo 71 da Constituição do Estado, devendo a cobrança executiva ser promovida nos 
30 (trinta) dias seguintes ao término do prazo para recolhimento voluntário, se este não 
ocorrer; 

6. Recomendar ao atual Mandatário Municipal, no sentido de que, em futuros Concursos 
Públicos, guarde estrita observância às normas norteadoras da Administração Pública, com 
vistas a evitar a repetição das falhas aqui constatadas. 

 
Presente o Representante do Ministério Público junto ao TCE/PB 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
TCE/PB – Sala das Sessões da 1ª Câmara - Plenário Adailton Coêlho Costa 

João Pessoa, 28 de maio de 2020. 
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ANEXO 1 – NOMEAÇÕES APTAS AO REGISTRO (POR CARGO) 
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Continuação 
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Continuação 
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Continuação 

 

 



Assinado

Assinado

Cons. Antônio Gomes Vieira Filho

28 de Maio de 2020 às 12:36

Isabella Barbosa Marinho Falcão

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

29 de Maio de 2020 às 08:43


